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18.10 Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os 
serviços executados em desacordo com os projetos, especificações técnicas ou com 
imperfeição, levando-se em consideração também as Normas Técnicas da ABNT e 
outras aplicáveis. 

18.11 Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel 
cumprimento dos serviços executados, medidos e aceitos. 

18.12 Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de 
urgência ou emergência, sendo reservado à CONTRATADA o direito de solicitar da 
FISCALIZAÇÃO, por escrito, a posterior confirmação de ordens ou instruções verbais 
recebidas. 

18.13 Para quaisquer serviços mal executados, a FISCALIZAÇÃO reservar-
se-á o direito de determinar sua modificação, o seu reparo ou a substituição da forma de 
execução, com os materiais que entenderem mais adequados, sem que tal fato acarrete 
em solicitação de ressarcimento financeiro por parte da CONTRATADA, nem extensão 
do prazo para conclusão da obra. 

18.14 Solicitar que a CONTRATADA, através de comunicação oficial, afaste o 
empregado ou subcontratado que não esteja cumprindo fielmente o Contrato. 

18.15 A FISCALIZAÇÃO não aceitará a transferência de qualquer 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos 
ou subempreiteiros, ainda que referentes a serviços subcontratados. 

18.16 Solicitar através da Central de Contratos a aplicação, nos termos 
contratuais, de multa(s) à CONTRATADA dando-lhe ciência do ato, por escrito, bem 
como comunicar ao Órgão Financeiro do CONTRATANTE para que proceda a dedução 
da multa de qualquer crédito da CONTRATADA. 

18.16.1 Instruir o(s) recurso(s) da CONTRATADA no tocante ao pedido de 
cancelamento de multa(s), quando a CONTRATADA discordar do CONTRATANTE. 

18.17 No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, 
sem restrições de qualquer natureza, o direito de acesso ao local de execução dos 
serviços, bem como a todos os elementos de informações relacionados com as 
obras/serviços, pela mesma julgados necessários. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DISCREPÂNCIAS E INTERPRETAÇÔES 

19.1 Os serviços e obras serão realizados com rigorosa observância aos 
desenhos do projeto e respectivos detalhes, bem como estrita obediência às prescrições 
e exigências contidas neste Contrato. 

19.2 Todas as imperfeições verificadas nos serviços vistoriados, bem como 
discrepâncias em relação aos desenhos e especificações, deverão ser corrigidas antes 
do prosseguimento dos trabalhos. Para efeito de interpretação de divergências entre os 
documentos contratuais, fica estabelecido o seguinte: 

19.2.1 Em caso de divergência entre as cotas do desenho e suas dimensões 
medidas em escala, prevalecerão sempre as primeiras; 

19.2.2 Em caso de dúvidas quanto à interpretação dos projetos e/ou das 
especificações, o DENGEARQ deverá ser consultado, conforme item 3.2.12.2; 
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19.2.3 As normas da ABNT prevalecem sobre quaisquer especificações aqui 
citadas ou demais adotadas durante a execução; 

19.2.4 Todos os detalhes e serviços constantes nos desenhos do Projeto e 
não mencionados no Projeto Básico, Anexo I do Edital, parte integrante deste Contrato 
serão interpretados como partes integrantes do objeto. 

19.3 Em caso de divergências entre o Orçamento e o Projeto, a 
CONTRATADA terá que notificar, por escrito, à FISCALIZAÇÃO, para que esta decida 
sempre da maneira mais favorável para o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

20.1 Este contrato rege-se pela Lei nº 8.666/93, alterada pelas Leis n.º 
9.648/1998, n.º 9.854/1999 e demais legislação federal correlata, medidas provisórias, 
bem como pelos preceitos de Direito Público, regulamentos, instruções normativas e 
ordens de serviços emanados de órgãos públicos, aplicando-se lhes, supletivamente, 
nos casos omissos, os princípios gerais dos contratos e demais disposições de Direito 
Privado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 

21.1 Fica eleito o foro de Fortaleza (CE), para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente Contrato, caso não possam ser resolvidos por via administrativa, 
com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

21.2 E, por estarem justos e acertados, firmam o presente em 02(duas) vias 
de igual teor e forma, na presença das testemunha(s) que também o assinam, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos, devendo seu extrato ser publicado no Diário da 
Justiça. 

Fortaleza, ____ de ______________ de 2016. 
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